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SIMULADO – 114/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Julgue o item subsequente, relativos a 

organização administrativa. 

1. Não existe hierarquia entre o Ministério 

da Saúde e a ANVISA. 

Acerca do regime jurídico-administrativo e 

do controle da administração pública, julgue 

os próximos itens. 

2. Uma ação ou omissão que, submetida a 

controle administrativo quanto à 

legalidade, seja considerada correta 

não poderá ser submetida a nenhuma 

outra medida de controle 

administrativo. 

 

3. O controle judicial pode incidir sobre 

atividades administrativas realizadas 

em todos os poderes do Estado. 

Julgue os itens que se segue, relativos aos 

fundamentos da responsabilidade civil do 

Estado atualmente adotados pelo direito 

brasileiro. 

4. Em virtude da observância do princípio 

da supremacia do interesse público, será 

integralmente excluída a 

responsabilidade civil do Estado nos 

casos de culpa — seja exclusiva, seja 

concorrente — da vítima atingida pelo 

dano. 

 

5. Um ato, ainda que lícito, praticado por 

agente público e que gere ônus 

exorbitante a um cidadão pode resultar 

em responsabilidade civil do Estado. 

 

6. Para a caracterização da 

responsabilidade civil do Estado, basta a 

comprovação da qualidade de agente 

público, não se exigindo para isso que o 

agente esteja agindo no exercício de 

suas funções. 

 

 

No que se refere à gestão de recursos 

humanos das agências reguladoras e ao 

processo administrativo no âmbito da 

administração pública, julgue o item 

subsequente com base no disposto nas Leis 

n.º 9.986/2000 e n.º 9.784/1999. 

7. No âmbito da administração pública, o 

processo administrativo poderá ser 

impulsionado de ofício. 

Acerca do controle administrativo interno e 

externo, julgue os itens a seguir. 

8. A CF atribui ao TCU a competência para 

a apreciação dos atos de concessão e 

renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão. 

 

9. O controle administrativo interno é 

cabível apenas em relação a atividades 

de natureza administrativa, mesmo 

quando exercido no âmbito dos Poderes 

Legislativo e Judiciário. 

 

10. O CNJ é órgão externo de controle 

administrativo, financeiro e disciplinar 

do Poder Judiciário. 

Um motorista alcoolizado abalroou por trás 

viatura da polícia militar que estava 

regularmente estacionada. Do acidente 

resultaram lesões em cidadão que estava 

retido dentro do compartimento traseiro do 

veículo. Esse cidadão então ajuizou ação de 

indenização por danos materiais contra o 

Estado, alegando responsabilidade objetiva. 

O procurador responsável pela contestação 

deixou de alegar culpa exclusiva de terceiro 

e não solicitou denunciação da lide. O 

corregedor determinou a apuração da 

responsabilidade do procurador, por 

entender que houve negligência na 

elaboração da defesa, por acreditar que 

seria útil à defesa do poder público alegar 

culpa exclusiva de terceiro na geração do 

acidente. 
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Considerando essa situação hipotética, 

julgue os próximos itens. 

11. Foi correto o corregedor quanto ao 

entendimento de que seria útil à defesa 

do poder público alegar culpa exclusiva 

de terceiro na geração do acidente, uma 

vez que, provada, ela pode excluir ou 

atenuar o valor da indenização. 

 

12. O procurador poderá defender-se 

pessoalmente, advogando em causa 

própria, se contra ele for instaurado 

processo administrativo disciplinar. 

Outras categorias de servidores, 

contudo, necessitariam contratar 

advogado, imprescindível para o 

exercício da ampla defesa no processo 

administrativo disciplinar. 

 

13. Diante da ausência de denunciação da 

lide, ficou prejudicado o direito de 

regresso do Estado contra o motorista 

causador do acidente 

Acerca da intervenção do Estado no direito 

de propriedade, julgue os itens 

subsequentes. 

14. A limitação administrativa é instituída 

pela administração pública sobre 

determinado imóvel privado, para 

atendimento do interesse público, sem 

operar transferência de domínio, nem 

de posse, nem do uso total do bem a 

terceiros ou ao poder público. 

 

15. Tendo o direito de propriedade garantia 

constitucional, ao Estado só é lícito 

desapropriar mediante indenização 

prévia e se a propriedade não estiver 

cumprindo sua função social. 

 

16. A desapropriação para fins de reforma 

agrária, prevista na CF, incide sobre 

imóveis rurais que não estejam 

cumprindo sua função social, sendo o 

expropriante exclusivamente a União 

Federal, e a indenização paga por meio 

de títulos, e não em dinheiro. 

 

17. O tombamento pode ocorrer no âmbito 

federal, estadual ou municipal, sendo 

um de seus principais efeitos a 

impossibilidade de modificação do bem. 

Ele pode, ainda, acarretar restrições 

quanto à destinação e à alienabilidade 

do bem. 

Por ter realizado contratação direta sem 

suporte legal, determinado agente público é 

réu em ação civil pública por improbidade 

administrativa, sob o argumento de violação 

ao princípio de obrigatoriedade de licitação, 

tendo-lhe sido imputado ato de improbidade 

previsto no art. 11 da Lei de Improbidade 

Administrativa (violação aos princípios da 

administração pública). 

A respeito dessa situação hipotética, julgue 

os itens subsecutivos. 

18. Para que haja condenação, deverá ser 

comprovado o elemento subjetivo de 

dolo, mas não há necessidade de que 

seja dolo específico, bastando para tal o 

dolo genérico de atentar contra os 

princípios da administração pública. 

 

19. Não poderá ser aplicada a medida 

cautelar de indisponibilidade dos bens, 

dada a natureza do ato imputado ao réu 

— violação dos princípios 

administrativos. 

Acerca de direitos da personalidade, 

responsabilidade civil objetiva e prova de 

fato jurídico, julgue o item seguinte. 

20. A teoria da responsabilidade civil 

objetiva aplica-se a atos ilícitos 

praticados por agentes de autarquias 

estaduais. 
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Com relação a pessoas jurídicas de direito 

privado e bens públicos, julgue o item a 

seguir. 

21. Consideram-se bens públicos dominicais 

aqueles que constituem o patrimônio 

das pessoas jurídicas de direito público 

como objeto de direito pessoal ou real, 

tais como os edifícios destinados a 

sediar a administração pública. 

Julgue o item subsequente, relativos a ação 

civil pública, mandado de segurança e ação 

de improbidade administrativa. 

22. Caso receba provas contundentes da 

prática de ato de improbidade por 

agente público, o MP poderá requerer 

tutela provisória de natureza cautelar 

determinando o sequestro dos bens do 

referido agente. 

A respeito do controle na administração 

pública, julgue o próximo item.  

23. Na administração pública, uma forma de 

controle é o sistema de freios e 

contrapesos, cuja principal 

característica é a divisão e a 

independência dos poderes da União. 

Em relação à organização administrativa e 

às concessões e permissões do serviço 

público, julgue os itens a seguir. 

24. Em regra geral, os contratos com 

terceiros para a prestação de serviços às 

sociedades de economia mista que 

explorem atividade econômica não 

serão precedidos de licitação. 

 

25. É vedada a participação remunerada de 

membros da administração pública, 

direta ou indireta, em mais de dois 

conselhos, de administração ou fiscal, 

de empresa pública, de sociedade de 

economia mista ou de suas subsidiárias. 

 

26. As fundações públicas de direito público 

devem responder objetivamente pelos 

danos que seus agentes causem a 

terceiros. Sendo condenadas a indenizar 

pelo prejuízo que seu agente 

culposamente tenha cometido, 

assegura-se a elas o direito de propor 

ação regressiva contra o agente 

causador do dano. 

 

27. A delegação da prestação de serviço 

público mediante o regime de permissão 

independe de realização de prévio 

procedimento licitatório. 

 

28. Depois de ter celebrado contrato de 

concessão de serviço público, o poder 

público concedente pode retomar o 

serviço antes do término do prazo da 

concessão, alegando razões de interesse 

público, ainda que não haja qualquer 

irregularidade na prestação do serviço 

pela concessionária. 

 

29. O Tribunal Regional Federal é órgão 

descentralizado da União que possui 

personalidade jurídica própria, portanto 

compõe a administração pública 

indireta. 

Julgue o item seguinte com base nas normas 

de direito administrativo e na 

jurisprudência. 

30. O regime diferenciado de contratações 

públicas aplica-se às licitações e 

contratos built-to-suit, ou de locação 

sob medida, firmados pela 

administração pública. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 C 

04 E 

05 C 

06 E 

07 C 

08 E 

09 C 

10 E 

11 C 

12 E 

13 E 

14 C 

15 E 

16 C 

17 C 

18 C 

19 E 

20 C 

21 E 

22 C 

23 C 

24 E 

25 C 

26 C 

27 E 

28 C 

29 E 

30 C 
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